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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno na Apelação Cível  nº 0015093-25.2013.815.0011.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Jadie André Araújo.
Advogados: Gilvan Pereira de Moraes.
Agravado: Energisa Boroborema – Distribuídora de Energia - S/A.
Advogados: Jorge Ribeiro Coutinho G da Silva e outros.

ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL  –  AGRAVO INTERNO   EM
FACE  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  RESGATE  DE  VALORES.
DEMISSÃO. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO
DOS  VALORES  PAGOS  PELA  EX-
EMPREGADORA.  APLICAÇÃO  DO
REGULAMENTO  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO
DESLIGAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO
COM  BASE  NOS  PRECEDENTES  DO  STJ.
APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  557,  “CAPUT”  DO
CPC. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Restou demonstrado no caso dos autos que a
decisão  recorrida  se  filiou  ao  entendimento
jurisprudencial  do Superior  Tribunal  de Justiça,
entendendo  que  as normas  estatutárias  que
devem reger o ato de concessão/resgate devem
ser  aquelas  vigentes  à  época  da
aposentadoria/desligamento,  consoante
determina a Lei Complementar nº 109/2001, em
seu artigo 17 e parágrafo único.

-  Portanto, conclui-se que a decisão agravada
não  merece  retoque,  motivo  pelo  qual  nego
provimento ao presente agravo interno.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 3º Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO ao
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agravo  interno, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl.258.

RELATÓRIO

Trata-se de  agravo interno interposto por  Jadie André
Araújo em face da decisão monocrática de fls. 239/241v,  que negou
seguimento ao recurso, com fulcro no “caput” do artigo 557 do CPC, sob
o  fundamento  de  que  “..  o  resgate  das  parcelas  em  virtude  de
desligamento  da empresa devem obedecer  às regras do regulamento
vigente à época da demissão do beneficiário.” (fl.241).

Nas  razões  do  agravo  interno  de  fls.  246/251,  alega  o
recorrente, em síntese, que:”... não está em debate pretensão ligada a
obtenção de benefício previdenciário, mas sim a nulidade, em relação ao
autor/agravante, das modificações feitas unilateralmente pelas acionadas
no regulamento que deu causa à adesão,  para efeito de resgate das
contribuições em decorrência da sua demissão imotivada do emprego,
contribuições essas que integram o direito acumulado do participante.”.

Por fim, pede pelo provimento do agravo interno, para o
fim de destrancar o recurso de apelação cível.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A discussão gira em torno da pretensão do agravante em
tentar  desconstituir  decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao
recurso voluntário, que aplicou os precedentes do Superior Tribunal de
Justiça em casos semelhantes ao ora debatido.

Peço vênia para transcrever trecho da decisão agravada,
in verbis:

“Pelo  que  se  verifica  dos  autos,  o  autor,  ora
apelante, solicitou a sua inscrição nos quadros
do BB Previdência – Fundo de Pensão do Banco
do Brasil  S/A em dezembro de 1997 , ocasião
em  que  se  vinculou  ao  Plano  de  Benefícios,
tendo sido desligado do emprego em setembro
de 2012.

O autor  alega,  em síntese,  que o resgate das
parcelas  foram  efetivadas  de  forma  incorreta,
pois  a  parte  da  contribuição  paga  pelo
empregador ficou retida, ocorrendo violação ao
conteúdo  do  plano  vigente  à  data  de  sua
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adesão,  acarretando-lhe,  assim,  inúmeros
prejuízos. 

A questão central da matéria em debate cinge-
se  em  estabelecer  qual  o  regulamento  deve
nortear  o  pagamento  do  benefício:  se  aquele
vigente  por  ocasião  da  adesão  ao  plano  de
benefícios  ou  aquele  vigente  à  época  do
desligamento do autor da empresa.

A  respeito  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça já firmou o entendimento, recentemente
de  que:  “Dessarte,  os  vigentes  arts.  17,
parágrafo único e 68, § 1º, da Lei Complementar
109/2001  dispõem  que  as  alterações
processadas  nos  regulamentos  dos  planos
aplicam-se  a  todos  os  participantes  das
entidades fechadas,  a partir  de sua aprovação
pelo  órgão  público  fiscalizador,  só  sendo
considerados direito adquirido do participante os
benefícios  a partir  da implementação de todas
as  condições  estabelecidas  para  elegibilidade
consignadas  no  regulamento  vigente  do
respectivo  plano  de  previdência  privada
complementar.   (REsp  1184621/MS,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA,  julgado  em  24/04/2014,  DJe
09/05/2014)

Transcrevo  outros  precedentes  do  STJ,  in
verbis:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
(ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO DE REVISÃO
DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO
COMPLEMENTAR - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA DO ASSISTIDO.
1.  Tese de afronta ao artigo 51 do Código de
Defesa do Consumidor. Conteúdo normativo do
dispositivo  que  deixou  de  ser  enfrentado  nas
instâncias  ordinárias.  Ausência  de
prequestionamento  a  impedir  a  admissão  do
recurso especial. Súmulas 282 e 356/STF.
2.  Pretensão  voltada  ao  reconhecimento  da
nulidade  de  alegada  alteração  unilateral  do
contrato  de  previdência  complementar  em
prejuízo  dos  participantes  que  aderiram  a
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regulamentação  mais  benéfica.  Impossibilidade
de reexame de cláusulas contratuais e demais
provas. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3.  No  tocante  ao  normativo  aplicável  ao
participante  do  plano  de  previdência  privada
para fins de cálculo da renda mensal inicial do
benefício  previdenciário  complementar,  a
jurisprudência  do  STJ  é  no  sentido  de  que  o
direito  adquirido  a  determinado  regime
regulamentar  somente  se  perfaz  com  o
preenchimento  dos  requisitos  para  sua
percepção. Incidência da Súmula 83/STJ.
4.Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no
AREsp 10503/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe
14/12/2012)

“DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO
COMPLEMENTAR.  CÁLCULO  DA  RENDA
MENSAL  INICIAL.  REGULAMENTO  VIGENTE
À  ÉPOCA  EM  QUE  PREENCHIDOS  OS
REQUISITOS  PARA  A  OBTENÇÃO  DO
BENEFÍCIO.
1.  Aplica-se,  para  fins  de  cálculo  da  renda
mensal  inicial  do  benefício  previdenciário
complementar, o Regulamento vigente à época
em  que  preenchidos  os  requisitos  para  a
obtenção do benefício. Precedentes.
2.  Agravo  não  provido.”  (AgRg  no  AREsp
297647/SC,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  25/03/2014,
DJe 31/03/2014)

De fato, entendo que as normas estatutárias que
devem reger o ato de concessão/resgate devem
ser  aquelas  vigentes  à  época  da
aposentadoria/desligamento,  consoante
determina a Lei Complementar nº 109/2001, em
seu artigo 17 e parágrafo único, dispondo que:

“As  alterações  processadas  nos  regulamentos
dos planos aplicam-se a todos os participantes
das  entidades  fechadas,  a  partir  de  sua
aprovação  pelo  órgão  regulador  e  fiscalizador,
observado  o  direito  acumulado  de  cada
participante.  Parágrafo  Único.  Ao  participante
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que  tenha  cumprido  os  requisitos  para  a
obtenção  dos  benefícios  previstos  no  plano  é
assegurada  a  aplicação  das  disposições
regulamentares  vigentes  na  data  em  que  se
tornou  elegível  a  um  benefício  de
aposentadoria.”. (grifei)

Conforme mencionado,  o resgate das parcelas
em virtude de desligamento da empresa devem
obedecer  às  regras  do  regulamento  vigente  à
época da demissão do beneficiário.

No  presente  caso,  o  autor  foi  desligado  da
empresa em setembro de 2012, sendo evidente
que as regras do regulamento de 1997  já não
estavam mais em vigor, não podendo, por esse
motivo, ser aplicadas no caso de desligamento
do emprego.

Vale mencionar, ademais, que consta nos autos
a  aprovação  do  órgão  regularizador  e
fiscalizador das alterações realizadas no ano de
2010,  ocorrendo  a  publicação  no  DOU  de
08/11/2010,  Seção  1,  p.  72,  regramento  que
com  acerto  foi  aplicado  ao  recorrente.”
(fls.239/241v da decisão monocrática).

Importante  consignar,  ainda,  que  na  decisão  recorrida
citou diversos precedentes do STJ  que serviram de fundamentos para a
aplicação  do  comando  legal  do  artigo  557,  “caput”,  do  Código  de
Processo Civil.

Assim,  restou  demonstrado  no  caso  dos  autos  que  a
decisão recorrida se filiou ao entendimento jurisprudencial  do Superior
Tribunal  de  Justiça,  entendendo  que  as normas  estatutárias  que
devem  reger  o  ato  de  concessão/resgate  devem  ser  aquelas
vigentes  à  época  da  aposentadoria/desligamento,  consoante
determina  a  Lei  Complementar  nº  109/2001,  em  seu  artigo  17  e
parágrafo único.

Portanto,  não  sendo  cabível  qualquer  reconsideração,
conclui-se  pela  ratificação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão
monocrática acima citada.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.
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Presidiu a Sessão a Exma. Sra. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e a
Exma. Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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